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	PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE RIBEIRÃO GRANDE
                                        Estado de São Paulo



Lei Complementar nº 213 – de 30 de setembro de 2026 
Altera a Lei Complementar nº 018 de 08 de junho de 2005, que dispõe sobre a organização e funcionamento dos Conselhos do Regime Próprio de Previdência Social do Município de Ribeirão Grande, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE RIBEIRÃO GRANDE, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei Complementar:
Art. 1º - O artigo 23 da Lei Complementar nº 018 de 08 de junho de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 23 - Todos os membros dos Conselhos, deverão ser Funcionários Públicos Estatutários em atividade ou na inatividade e terão mandato de 04 (quatro) anos, permitida a reeleição, sem limite de mandatos, desde que atendidos os requisitos legais e regulamentares.

Art. 2º - O artigo 41 da Lei Complementar nº 018 de 08 de junho de 2025, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 41- O presidente terá mandato de 04 (quatro) anos, permitida a reeleição, sem limite de mandatos, permitida a reeleição, sem limite de mandatos, desde que atendidos os requisitos legais e regulamentares.

Art. 3º - As alterações dos prazos de mandatos prevista nesta Lei Complementar aplica-se exclusivamente aos membros nomeados a partir do próximo processo de escolha dos Conselhos Administrativo, Fiscal e Presidente da Autarquia, não alcançando os mandatos em curso na data de sua publicação.

Art. 4º - Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

MARCELO LUÍS NUNES
Prefeito Municipal
Publicada e afixada no local de costume, registrada na data supra.
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